
ESTATUTO	EDITORIAL	DO	ELO	
	
1.	O	jornal	ELO,	criado	em	23	de	novembro	de	1974,	é	o	órgão	de	informação	da	Associação	
dos	 Deficientes	 das	 Forças	 Armadas	 (ADFA),	 a	 sua	 proprietária,	 e	 é	 gerido	 pela	 Direção	
Nacional	(DN).	
2.	 Como	 órgão	 institucional	 deve	 respeitar	 os	 Estatutos	 da	 ADFA,	 designadamente	 no	 que	
respeita	ao	estipulado	no	seu	Artigo	1.º,	e	demais	diretivas	dos	seus	Órgãos	Nacionais	eleitos.	
Como	órgão	de	 informação	deve	 respeitar	os	princípios	deontológicos	da	 Imprensa	e	a	ética	
profissional	do	Jornalismo.	
3.	O	ELO	privilegia,	na	 sua	 temática,	as	questões	 relacionadas	com	os	deficientes	das	Forças	
Armadas,	no	sentido	da	promoção	da	sua	dignificação	como	cidadãos	com	direitos	e	deveres,	
sendo	elemento	ativo	na	defesa	dos	seus	direitos	e	da	sua	qualidade	de	vida.	
4.	 O	 ELO	 deve	 ser,	 também,	 veículo	 de	 toda	 a	 problemática	 dos	 deficientes	 portugueses,	
promovendo	 a	 defesa	 dos	 seus	 direitos	 e	 divulgando	 as	 iniciativas	 das	 suas	 organizações	
representativas.	
5.	O	ELO	poderá	incluir	temas	gerais	de	carácter	informativo,	cultural	e	recreativo.	
6.	 O	 ELO	 deve	 estar	 permanentemente	 atento	 ao	 que	 se	 passa	 na	 ADFA	 e	 deve	 ser	 um	
colaborador	privilegiado	dos	Órgãos	Nacionais,	das	Delegações	e	dos	Núcleos	na	divulgação	da	
imagem	 e	 dignificação	 da	 Associação,	 junto	 dos	 órgãos	 do	 Estado	 e	 das	 autarquias,	 da	
Instituição	Militar,	 das	 organizações	 internacionais	 de	 vítimas	 e	 de	 veteranos	de	 guerra,	 das	
organizações	de	deficientes	militares	dos	PALOP,	das	associações	portuguesas	de	militares	e	
de	antigos	combatentes,	das	organizações	de	e	para	deficientes	e	da	opinião	pública	em	geral.	
7.	 O	 ELO	 deve	 prestar	 uma	 atenção	 muito	 especial	 às	 bases	 da	 ADFA,	 reservando	 parte	
importante	do	seu	espaço	para	a	divulgação	das	notícias	e	eventos	das	Delegações	e	para	dar	
voz	aos	associados	quer	publicando	as	suas	cartas,	quer	 indo	ao	seu	encontro	para	colher	os	
seus	testemunhos	a	publicar	em	forma	de	entrevista.	
8.	 Fazendo	os	deficientes	militares	parte	da	 “Família	Militar”,	 o	 ELO,	 em	 colaboração	 com	a	
Direção	 Nacional,	 deve	 manter	 os	 associados	 informados	 sobre	 a	 Instituição	 Militar,	 em	
especial	nos	assuntos	de	interesse	comum.	
9.	 Na	 seleção	 do	 material	 a	 publicar,	 o	 ELO	 deve	 ter	 presentes	 princípios	 de	 isenção	 e	
pluralismo,	 devendo	 a	 colocação	 dos	 textos	 nas	 páginas,	 as	 ilustrações	 e	 outros	 elementos	
obedecer	 a	 critérios	 baseados	 na	 efetiva	 importância	 de	 cada	 texto	 ou	 foto	 e	 não	 nas	
convicções	ou	interesses	particulares	dos	seus	autores	ou	de	quem	seleciona	ou	pagina.	
10.	 Em	 cada	 edição	 o	 ELO	 deve	 fazer	 a	 distinção	 do	 que	 é	 material	 noticioso	 e	 do	 que	 é	
opinião.	As	notícias	devem	ser	objetivas	e	cingir-se	à	narração	e	análise	dos	factos;	as	opiniões	
devem	ser	assinadas	por	quem	as	defende	e	obedecer	aos	princípios	do	presente	estatuto.	
11.	O	ELO	deve	estar	atento	à	evolução	das	novas	tecnologias	da	informação	e	procurar	estar	
atualizado	na	sua	utilização.	


